
 

TRIBUNAL DE ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO IBERMEDIA 

REGULAMENTO DE MEDIAÇÃO 

 

 

I. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

1. Âmbito de aplicação 

Este Regulamento será aplicável às mediações submetidas ao Regulamento de 

Mediação Ibermedia e que forem requeridas por partes nacionais dos Países Membros 

do Programa. 

 

2. Regras de interpretação 

 

1. No presente Regulamento: 

a) A referência a um acordo de mediação entender-se-á a qualquer acordo 

concluído pelas partes para submeter a mediação todas ou determinadas 

controvérsias que tenham ocorrido ou possam ocorrer entre elas; um acordo de 

mediação pode adotar a forma de uma cláusula de mediação num contrato ou 

de um contrato separado. 

b) A referência ao mediador entender-se-á feita ao mediador ou a todos os 

mediadores quando mais de um for nomeado.  

c) A referência ao Tribunal entender-se-á feita ao Tribunal de Arbitragem e 

Mediação do Ibermedia.  

d) As palavras utilizadas no singular incluirão o plural e vice-versa, em função do 

contexto. 

e) A submissão ao Regulamento de Mediação entender-se-á feita ao Regulamento 

vigente na data de início da mediação, a menos que tenham acordado 

expressamente submeter-se ao Regulamento vigente na data do acordo de 

mediação. 



f) A referência à “Lei de Mediação” entender-se-á feita à legislação sobre 

mediação que for aplicável e se encontrar vigente na altura de apresentação do 

requerimento de mediação. 

g) Caso não haja um mediador designado, corresponderá ao Tribunal de 

Mediação resolver oficiosamente ou a pedido de qualquer uma das partes, de 

forma definitiva, qualquer dúvida que possa surgir sobre a interpretação deste 

Regulamento. 

 

3. Requerimento de Mediação 

Quando uma das partes, num acordo de mediação, desejar iniciar uma mediação, 

deverá apresentar por escrito um requerimento de mediação perante o Tribunal. Ao 

mesmo tempo, deverá enviar um exemplar do requerimento de mediação à outra 

parte. 

a) O requerimento de mediação deverá incluir ou estar acompanhado: 

i) dos nomes, endereços e números de telefone, faxe, correio eletrónico ou 

qualquer outra referência para fins de comunicação, das partes na 

controvérsia e do representante da parte que apresentar o requerimento 

de mediação; 

ii) do texto do acordo de mediação; e 

iii) de uma breve descrição da natureza da controvérsia. 

b) A comunicação do requerimento de mediação pode ser feita através de 

qualquer meio que deixe constância da comunicação, de preferência mediante 

correio eletrónico ou outras opções em linha. Isto aplica-se a qualquer outra 

comunicação por escrito sob o presente Regulamento. 

 

4. Início da mediação 

A data de início da mediação será aquela em que o Tribunal receber o requerimento de 

mediação. 

O Tribunal informará, sem demora, as partes por escrito de que recebeu o 

requerimento de mediação e comunicar-lhes-á a data de início da mediação. 

 

 

 



 

II. FIGURA DO MEDIADOR 

 

 

5. Lista de Mediadores e designação. 

a) O Tribunal irá manter e publicar, à sua discrição, uma lista específica de 

mediadores e especialistas, com conhecimentos relacionados com o setor do 

cinema. A admissão será feita por requerimento expresso do requerente, no qual 

deverão constar as suas habilitações, experiência, publicações e referências 

profissionais. 

b) A menos que as partes tenham chegado a um acordo sobre a pessoa que irá atuar 

como mediador ou sobre outro método para a sua nomeação, o Tribunal irá 

nomear um dos mediadores integrantes desta lista. 

 

6. Nacionalidade do mediador  

a) Qualquer acordo entre as partes relativo à nacionalidade do mediador será 

respeitado. 

b) Caso as partes não cheguem a acordo quanto à nacionalidade do mediador, o 

referido mediador, salvo circunstâncias especiais tais como a necessidade de 

nomear uma pessoa que tenha aptidões particulares, será nacional de um país 

diferente dos das partes. 

 

7. Imparcialidade e independência 

a) O mediador será imparcial e independente. 

b) A pessoa proposta como mediador revelará às partes e ao Tribunal, antes de 

aceitar a sua nomeação, qualquer circunstância que possa dar lugar a uma dúvida 

justificável quanto à sua imparcialidade ou independência, ou confirmará por 

escrito que tal circunstância não existe. 

c) Caso surjam, em qualquer fase da mediação, novas circunstâncias que possam dar 

lugar a uma dúvida justificável quanto à imparcialidade ou independência do 

mediador, o mediador revelará rapidamente tais circunstâncias às partes e ao 

Tribunal. 

 

8. Disponibilidade, aceitação e notificação 
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a) Considerar-se-á que o mediador que tenha aceitado a sua nomeação se 

comprometeu a dispor de tempo suficiente para realizar a mediação com rapidez e 

eficiência. 

b) A pessoa proposta como mediador aceitará a sua nomeação por escrito e 

comunicará a aceitação ao Tribunal. 

c) O Tribunal notificará as partes a respeito da nomeação do mediador. 

 

III.  PROCEDIMENTO DE MEDIAÇÃO 

 

 

9. Representação das partes e participação nas reuniões  

a) As partes poderão estar representadas ou ser assistidas nas reuniões que 

celebrarem com o mediador. 

b) Imediatamente após a nomeação do mediador, cada uma das partes comunicará à 

outra, ao mediador e ao Tribunal os nomes e endereços das pessoas autorizadas 

para a representar e os nomes e cargos das pessoas que irão participar, em nome 

dessa parte, nas reuniões com o mediador. 

 

10. Procedimento de mediação 

As partes deverão acordar a forma de efetuar a mediação. Caso as partes não o façam, 

o mediador determinará, em conformidade com o presente Regulamento, a forma em 

que se há de efetuar a mediação. 

Cada parte cooperará de boa-fé com o mediador para que a mediação seja efetuada 

com a maior prontidão e eficácia. 

O mediador terá liberdade para se reunir e comunicar separadamente com uma parte, 

ficando entendido que a informação fornecida nessas reuniões e comunicações não será 

divulgada à outra parte sem a expressa autorização da parte que fornecer a 

informação. 

Assim que for possível após a sua nomeação, o mediador estabelecerá, em consulta 

com as partes, as datas em que cada parte deva apresentar ao mediador e à outra parte 

um documento que contenha um resumo dos antecedentes da controvérsia, as 

demandas e os argumentos de parte relativamente à controvérsia e à situação atual da 

mesma, junto com qualquer outra informação e material que a parte considerar 

necessários para efeitos da mediação e, em particular, para permitir que as questões 

controversas sejam identificadas. 
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Em qualquer momento da mediação, o mediador poderá propor que uma das partes 

forneça a informação ou os materiais adicionais que o mediador considere oportunos. 

Qualquer das partes poderá submeter ao mediador em qualquer altura, apenas para 

sua consideração, toda a informação escrita ou material que considerar confidencial. O 

mediador não divulgará, sem a autorização por escrito dessa parte, tais informações ou 

materiais à outra parte. 

 

11. Funções do mediador 

a) O mediador promoverá a resolução das questões em controvérsia entre as partes 

do modo que considerar apropriado, mas não terá autoridade para impor uma 

resolução às partes. 

b) Quando o mediador considerar que quaisquer das questões controversas entre as 

partes não possam ser resolvidas através da mediação, poderá propor às partes 

outros procedimentos ou meios que considere mais adequados para resolver tais 

questões, tendo em conta as circunstâncias da controvérsia e qualquer relação 

comercial existente entre as partes, do modo mais eficaz, menos oneroso e mais 

produtivo possível. Em particular, o mediador poderá propor neste caso: 

i) a determinação pericial de uma ou mais questões específicas; 

ii) a arbitragem; ou 

iii) a apresentação por cada parte de ofertas finais de resolução e, na ausência 

de resolução através da mediação, a realização de uma arbitragem sobre a 

base dessas ofertas definitivas e em conformidade com um procedimento 

arbitral no qual a missão do tribunal arbitral se circunscreva a determinar 

qual das ofertas finais irá prevalecer. 

 

12. Carácter confidencial 

Não se poderá registar de modo algum qualquer das reuniões que as partes celebrem 

com o mediador. 

Qualquer pessoa que participe na mediação, incluindo, em particular, o mediador, as 

partes e os seus representantes e assessores, qualquer especialista independente e 

qualquer outra pessoa presente nas reuniões das partes com o mediador, deverá 

respeitar o carácter confidencial da mediação e, a menos que as partes e o mediador 

cheguem a um acordo no sentido contrário, não poderá utilizar nem divulgar a 

nenhuma parte alheia à mediação qualquer informação relativa à mediação, nem 

obtida durante a mesma. Antes de participar na mediação, cada uma destas pessoas 

deverá assinar um compromisso de confidencialidade apropriado. 
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Salvo acordo das partes no sentido contrário, qualquer pessoa que participe na 

mediação deverá devolver, no fim da mediação, à parte que o tiver apresentado, 

qualquer escrito, documento ou outro material fornecido por essa parte, sem conservar 

qualquer cópia do mesmo. No termo da mediação, destruir-se-ão os apontamentos que 

uma pessoa tenha tomado sobre as reuniões das partes com o mediador. 

Salvo acordo das partes no sentido contrário, o mediador e as partes não apresentarão 

como prova nem invocarão sob qualquer outra forma, num procedimento judicial ou 

de arbitragem: 

i) as opiniões expressas ou as sugestões feitas por uma das partes relativamente a 

uma possível resolução da controvérsia; 

ii) qualquer reconhecimento efetuado por uma das partes durante a mediação; 

iii) qualquer proposta formulada ou opinião expressa pelo mediador; 

iv) o facto de uma parte ter ou não indicado a sua vontade de aceitar uma proposta 

de resolução formulada pelo mediador ou pela outra parte. 

 

IV.  CONCLUSÃO DA MEDIAÇÃO 

 

13. Conclusão  

A mediação concluirá: 

i) quando as partes assinarem um acordo de resolução que se refira a todas ou 

algumas das questões em controvérsia entre as partes; 

ii) por decisão do mediador se, no seu critério, considerar pouco provável que o 

prolongamento da mediação permita resolver a controvérsia; ou 

iii) por decisão escrita de uma das partes, em qualquer altura, enviada à outra 

parte, ao mediador e ao Tribunal. 

 

14. Efeitos da Conclusão 

a) Uma vez concluída a mediação, o mediador notificará o Tribunal por escrito e sem 

demora de que a mediação concluiu e indicará a data de conclusão; indicará 

também se a mediação teve como resultado a resolução da controvérsia e, em tal 

caso, se a resolução foi total ou parcial. O mediador transmitirá às partes um 

exemplar da notificação enviada ao Tribunal. 

http://www.wipo.int/amc/es/film/rules/#21


b) O Tribunal manterá a confidencialidade da notificação do mediador e não 

divulgará, sem a autorização escrita das partes, a existência nem o resultado da 

mediação. 

c) Contudo, o Tribunal poderá incluir informação relativa à mediação nas estatísticas 

globais que publica acerca das suas atividades, sob condição de a referida 

informação não permitir que se revele a identidade das partes nem as 

circunstâncias particulares da controvérsia. 

d) A menos que um tribunal judicial assim o exija ou que as partes o autorizem por 

escrito, o mediador não atuará sob nenhum título diferente do de mediador em 

procedimentos existentes ou futuros, tanto judiciais como arbitrais ou de outro 

tipo, relativamente ao objeto da controvérsia. 

 

V. TAXAS E HONORÁRIOS 

 

 

15. Despesas de administração. 

a) O requerimento de mediação estará sujeito ao pagamento de uma taxa 

administrativa cujo montante será estabelecido em conformidade com a tabela de 

taxas que estiver em vigor na data do requerimento de mediação. 

b) A taxa administrativa não será reembolsável. 

c) O Tribunal não tomará qualquer medida relativamente a um requerimento de 

mediação enquanto a taxa administrativa não for paga. 

d) Caso a parte que apresentou um requerimento de mediação não pague a taxa 

administrativa nos sete dias seguintes à notificação escrita do Tribunal, considerar-

se-á que essa parte retirou o requerimento de mediação. 

 

16. Honorários do mediador  

O Tribunal determinará o montante e a moeda dos honorários do mediador, bem como 

as modalidades e calendário de pagamento após consulta com o mediador e as partes. 

 

17. Custas 

Salvo acordo das partes no sentido contrário, a taxa administrativa, os honorários do 

mediador e as restantes despesas da mediação, incluindo particularmente as despesas 

de viagem do mediador e todas as despesas necessárias para obter a opinião de 

especialistas, serão suportados em partes iguais pelas partes. 
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VI.  ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

18. Isenção de responsabilidade 

Salvo em caso de falta deliberada, o mediador, a OMPI e o Tribunal não se 

responsabilizarão perante qualquer parte por nenhum ato ou omissão relativamente a 

qualquer mediação realizada em conformidade com o presente Regulamento. 

 

VII. SUSPENSÃO DA APLICAÇÃO DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO 

ESTIPULADO PELA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

19. Suspensão da aplicação do prazo de prescrição estipulado pela legislação 

aplicável. 

As partes acordam que, na medida em que a lei aplicável o permitir, se suspenderá a 

contagem do prazo de prescrição previsto na legislação aplicável à controvérsia que for 

objeto da mediação, da data de início da mediação até à data de conclusão da 

mediação. 
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